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1.
Introdução
1.1. Antecedentes
Na Declaração de Compromisso de Port of Spain
/ as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo das Américas se comprometeram a continuar trabalhando "para incorporar temas referentes à terceira idade nas agendas das políticas públicas” e a promover “no âmbito regional e com o apoio da OPAS e da CEPAL, uma análise da viabilidade de uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos”.

No âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Estados membros destacaram a importância do tema mediante as resoluções AG/RES. 2455 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2562 (XL-O/10) da Assembléia Geral, encarregando o Conselho Permanente de organizar uma sessão extraordinária sobre direitos humanos e idosos, levando em conta a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a qual dispõe que todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.  A referida sessão extraordinária foi realizada em 28 de outubro de 2010 e contou com a participação de especialistas da Secretaria-Geral da OEA, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Fundo das Nações Unidas para Atividades de População (UNFPA) e de representantes da sociedade civil, os quais realizaram uma avaliação detalhada da situação do envelhecimento na Região e ressaltaram a importância de se fortalecerem os laços de cooperação regional, a fim de promover a implementação das políticas necessárias em todo nosso Continente.

Mais recentemente, por meio da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11), reafirmaram-se os compromissos anteriores, incentivando os esforços no âmbito da OEA para criar um grupo de trabalho com o propósito de analisar a situação dos idosos no Hemisfério e a eficácia dos instrumentos universais e regionais vinculantes em matéria de direitos humanos com relação à proteção dos direitos dos idosos, e assim elaborar uma convenção interamericana sobre os direitos dos idosos, com a participação de instituições especializadas no tema.
1.2.
Mandatos da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11) referentes à criação e missão do Grupo de Trabalho sobre os Direitos Humanos dos Idosos
A resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11),
/ “Proteção dos direitos humanos dos idosos”, encarregou o Conselho Permanente da criação de um grupo de trabalho com o mandato de preparar, antes de 2011, um relatório que analisasse a situação dos idosos no Hemisfério e a eficácia dos instrumentos universais e regionais vinculantes de direitos humanos no tocante à proteção dos direitos dos idosos.

O Conselho Permanente delegou o cumprimento deste mandato à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), a qual constituiu, na sessão de 22 de setembro de 2011, o Grupo de Trabalho sobre Direitos Humanos dos Idosos, com a Presidência de Ana Pastorino, Representante Suplente da República Argentina. Mediante a aprovação do plano de trabalho correspondente, o Grupo de Trabalho resolveu, a fim de recompilar elementos para o cumprimento de seu mandato, sistematizar em um documento base as conclusões da sessão extraordinária do Conselho Permanente de 28 de outubro de 2010, solicitar contribuições sobre o tema a todos os Estados membros do Grupo de Trabalho e aos organismos internacionais especializados nesse assunto e realizar uma sessão de diagnóstico em 4 de novembro de 2011.
Após reunir as contribuições mencionadas no parágrafo anterior, o Grupo de Trabalho consolidou as principais conclusões proporcionadas pelos especialistas dos Estados membros e dos organismos internacionais especializados, e elaborou este relatório sobre a situação dos idosos no Hemisfério e sobre a eficácia dos instrumentos universais e regionais de direitos humanos com relação à proteção dos direitos dos idosos.
2.
Situação dos idosos no Hemisfério
O processo de envelhecimento populacional é uma realidade atual complexa que apresenta novos desafios para os Estados no que se refere a um tratamento específico das necessidades singulares da população idosa, motivo pelo qual seus direitos merecem especial atenção no tocante à promoção e à proteção internacional. O contexto demográfico atual se caracteriza por um aumento constante do número de idosos. A seguir se relacionam alguns dados proporcionados ao Grupo de Trabalho por algumas das entidades internacionais mais competentes e reconhecidas nessa área.

· O Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas estima que uma em cada dez pessoas do mundo tem 60 anos de idade ou mais.
· Em todo o mundo, espera-se que o número de idosos acima de 60 anos aumente de 600 milhões, em 2000, para mais de 2 bilhões em 2050, segundo estimativa da UNFPA.
· Cerca de 106 milhões de idosos acima de 60 anos vivem nas Américas e se calcula que em 2050 essa cifra alcance aproximadamente 310 milhões, dos quais 190 milhões residirão na América Latina e no Caribe, de acordo com a OPAS.

· Com base no estudo das tendências demográficas atuais, em 2050, uma em cada cinco pessoas terá mais de 60 anos, segundo os dados apresentados pela CIDH.
· As projeções da CEPAL para a América Latina e o Caribe, também no âmbito regional, sinalizam que atualmente mais de 57 milhões dos habitantes têm acima de 60 anos e que, em 2050, os idosos somarão mais de 180 milhões, representando mais de um quarto da população.

· Outro dado fornecido pela CEPAL mostra que, por volta de 2040, a população da América Latina e do Caribe sofrerá uma mudança inédita em sua história: haverá mais idosos que crianças. Esse fato ocorrerá mais cedo em uns países que em outros.

· A expectativa de vida, que entre 1950 e 2010 aumentou de 51 a 75 anos em média, será elevada a 80 anos em meados do século.
/
É importante observar que esse rápido crescimento da população idosa tem um grande impacto na capacidade dos sistemas de proteção social, tanto nos países menos desenvolvidos, como nos países mais desenvolvidos, e por esse motivo exige a formulação de medidas de proteção que possam acompanhar as mudanças demográficas, com vistas a não permitir que o envelhecimento da população se converta em um problema por falta de provisões.

Na América Latina e no Caribe, 50% dos idosos não dispõem de recursos suficientes para atender a suas necessidades diárias e apenas alguns poucos países da Região têm metas de promoção de saúde para aqueles acima de 60 anos.
/ O diagnóstico da OPAS identifica a existência de milhares de idosos da Região vivendo em uma situação de discriminação, incapacidade e abandono.

A incidência da pobreza entre os idosos não é menor. O relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas, publicado em julho de 2011, destaca a pobreza como um problema premente que afeta o bem-estar das pessoas de idade de modo diferente do restante da população, pois a terceira idade está muitas vezes associada a enfermidades, falta de rede de apoio, baixa escolaridade e uma vida produtiva marcada pela informalidade ou pelo trabalho intermitente.
/
A Organização de Entidades Mútuas das Américas (ODEMA), representando a sociedade civil, adicionou ao diagnóstico a perspectiva dos obstáculos arquitetônicos nos lares dos idosos, que causam dificuldades diárias, como a impossibilidade de se alimentarem adequadamente, de realizarem o asseio pessoal, de se locomoverem dentro de casa, de tomarem medicação e de se engajarem em outras atividades simples, porém necessárias. A fim de enfrentar essas carências, sugeriu-se a implementação de serviços especiais de maneira integrada por meio do mutualismo para melhorar a independência dessas pessoas em tarefas da vida diária, facilitar o acesso à mobilidade no lar, adaptar o ambiente e compensar as disfunções.

Os maus-tratos aos idosos, tanto em instituições públicas como privadas, constituem outro aspecto preocupante. Foi identificado como um problema crescente na Região e demanda que os países se adéqüem ao novo contexto da situação demográfica e epidemiológica por meio de medidas específicas de proteção.
/
Também existe um desafio para a proteção dos direitos dos idosos sob a perspectiva de gênero. Atualmente, as mulheres da terceira idade representam 56% da população idosa e 11% da população feminina global. A população feminina de idade avançada está vivendo um significativo processo de envelhecimento interno que pode ser confirmado pelo fato de que uma em cada três idosas latino-americanas, tinham mais de 75 anos de idade em 2010. Embora a expectativa de vida das mulheres seja maior do que a dos homens na maioria dos países, nem sempre está associada à qualidade, e as mulheres freqüentemente vivem anos com limitações funcionais devido às desigualdades sofridas toda a vida.
/
As idosas são muitas vezes expostas a situações de riscos múltiplos. Apesar de 17 países da Região contarem com legislação sobre violência intra-familiar, em seis deles os idosos não são protegidos. Segundo a CEPAL, mesmo quando se registram maus-tratos a pessoas na terceira idade, as garantias de proteção são insuficientes. No tocante às leis e políticas sobre igualdade de gênero, elas também são neutras em relação à idade e portanto insuficientes para dar conta da proteção efetiva desse grupo em situação de vulnerabilidade.

Outro fator que foi destacado consiste no impacto dos desastres naturais nos idosos. A ocorrência freqüente desses fenômenos nos últimos anos revelou a desproteção singular dos idosos afetados. Desastres recentes de grande magnitude, como os terremotos que atingiram o Haiti e o Chile, evidenciaram que o grupo mais vulnerável aos riscos são os idosos. Uma pesquisa coordenada pelo Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA) e o Governo do Haiti mostrou que os idosos estão mais expostos quando ocorrem emergências, pois têm mais dificuldade de sair e buscar ajuda. Do mesmo modo, no Chile, do total de mortes informadas pelo Ministério do Interior, quase 60% correspondiam a idosos e menores de idade.
/

O acesso à justiça é um direito que também pode ser prejudicado no caso dos idosos, já que a longa duração dos processos pode impedir essas pessoas de verem suas pretensões contempladas, especialmente em casos de abuso econômico e sucessório. A CEPAL abordou também a análise da situação do envelhecimento nas prisões. Sem distinção com relação ao nível de desenvolvimento dos países, os idosos que se encontram nas prisões não dispõem da atenção da qual necessitam. Além disso, algumas pessoas são mantidas na prisão por longos períodos sem condenação.
3.
A eficácia dos instrumentos universais e regionais vinculantes em matéria de direitos humanos com relação aos direitos dos idosos
3.1.
Dispersão das normas
O grande desafio para a promoção da proteção dos direitos dos idosos relaciona-se ao diagnóstico da dispersão e da insuficiência das normas.
/ Essa análise teve a participação dos peritos e a contribuição dos Estados membros nas sessões do Grupo de Trabalho, bem como de relatórios de autoridades nacionais a fim de esclarecer a situação das leis de proteção dos idosos. Na doutrina internacional de direitos humanos, o envelhecimento é tratado sob a acepção ampla de “qualquer outra condição social”. O argumento para justificar um tratamento amplo se baseia na natureza universal dos instrumentos internacionais, que por definição incluem as pessoas de idade avançada.
/
A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 não faz referência a idosos explicitamente, embora suas disposições se apliquem a todas as pessoas sem discriminação, inclusive esse grupo social. O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) também não contém uma referência explícita aos direitos dos idosos, exceto o Artigo 9, que trata da segurança social. Por esse motivo, em 1995, a Comissão do Pacto elaborou a Observação Geral No. 6, a qual dispõe: “os Estados Partes neste Pacto devem prestar atenção especial à promoção e à proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais dos idosos”.
/ Nesse sentido, a referida Comissão manifestou em 1995 que “nem o Pacto, nem a Declaração Universal dos Direitos Humanos fazem explicitamente referência à idade como um dos fatores proibidos”.
/
Atualmente, a Região vive uma nova situação demográfica e epidemiológica, que exige que os países se adéqüem a novos contextos e adotem programas e medidas específicas que protejam os direitos dos idosos, reconhecendo a existência de áreas que requerem padrões e medidas regionais mais específicas que as existentes.
/ Com relação à necessidade de se confrontar a dispersão das normas sobre os direitos dos idosos, a CEPAL ressaltou que "a criação de um tratado para a proteção dos direitos dos idosos traz consigo uma série de benefícios", entre os quais destaca:

· a eliminação da enorme dispersão que existe atualmente na codificação e interpretação dos direitos no contexto do envelhecimento; e 

· auxílio ao trabalho de promoção e proteção por parte dos Estados, dos atores internacionais e da sociedade civil.
Em sua análise extensiva sobre a insuficiência das normas, que limita a proteção efetiva dos direitos dos idosos, a CEPAL afirmou que as normas internacionais atualmente vigentes não dispõem de um conjunto de princípios normativos coerentes que possam guiar a ação normativa e as políticas públicas dos Estados. Embora os princípios das Nações Unidas em prol dos idosos proporcionem uma estrutura universal de referência, por sua própria natureza, são de caráter genérico, faltando-lhes concreção em muitos contextos da realidade que nos ocupam.
Da mesma maneira, as normas gerais de direitos humanos e outras normas internacionais deixam de lado uma série de direitos específicos e medidas de proteção que requerem uma maior elaboração normativa à luz dos novos entendimentos, consensos desenvolvidos, recomendações dos organismos internacionais e decisões dos órgãos de tratados de direitos humanos.

Quando os pactos sobre direitos humanos e outras convenções específicas foram adotados o envelhecimento demográfico não era um fenômeno suficientemente relevante para ser levado em conta pelos organismos internacionais e regionais. Hoje em dia, as transformações referentes a essa matéria são uma revolução silenciosa que, com a velocidade sem precedentes e o contexto de desigualdade em que se produzem, terá sérias conseqüências para o desenvolvimento, as políticas públicas e o exercício efetivo dos direitos humanos.
/
No que se refere ao Plano de Ação sobre o Envelhecimento Saudável e Ativo, a OPAS reconhece que se trata de um documento técnico que, embora seja uma contribuição importante para o Sistema Interamericano, a fim de que se encontrem soluções para obstáculos ainda existentes nas políticas, planos e legislações sobre o bem-estar dos idosos em todo o Hemisfério, não é vinculante e tampouco indica, dada a sua natureza jurídica, um órgão ou comissão regional que supervisione e avalie constantemente a proteção dos direitos humanos dos idosos, tanto na sociedade civil como nas instituições públicas e privadas que acolhem os idosos a longo prazo.
Tanto o Plano de Ação Internacional de Viena sobre o Envelhecimento (1982), como a Declaração Política e Plano de Ação Internacional sobre o Envelhecimento (Madri, 2002) constituem diagnósticos importantes sobre a situação dos idosos, no entanto também não são vinculantes. Além disso, o Comitê Assessor do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas observou, em referência ao relatório intitulado "A necessidade de uma perspectiva de direitos humanos e de um mecanismo eficaz das Nações Unidas para os direitos dos idosos", que no referido relatório se destaca a importância e a necessidade de uma convenção internacional dedicada especificamente aos direitos dos idosos e da inclusão do tema na agenda internacional de direitos humanos.
/
A HelpAge International, um dos representantes da sociedade civil que contribuíram para este relatório, destacou que os instrumentos vigentes no sistema internacional dos direitos humanos não abordam nem protegem adequadamente os direitos das mulheres e dos homens idosos. As comissões que monitoram os tratados e compromissos referentes aos direitos humanos raramente investigam os direitos dos idosos. O direito à não-discriminação, à identidade, à não-violência, ao trabalho digno com segurança social, à saúde, à herança e muitos outros, continuam sendo vulnerados de modo sistemático nos países da Região.

O Instituto de Políticas Públicas de Direitos Humanos do MERCOSUL (IPPDH) proporcionou ao Grupo de Trabalho a perspectiva dos Estados membros do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) sobre o tema, mediante um comunicado conjunto dos presidentes do bloco e dos Estados associados, emitido por ocasião da Trigésima Sétima Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum e Cúpula de Presidentes do MERCOSUL (julho de 2009), em que reiteraram o compromisso com a promoção do tema direitos dos idosos, com o propósito de se conseguir a adoção de uma convenção internacional.
/ O comunicado traduz o compromisso com a consolidação do diálogo sobre esse tema no âmbito interamericano.

Em suma, frente à dispersão e à insuficiência das normas, o desafio consiste em encontrar mecanismos eficazes e específicos que garantam a qualidade de vida, o bem-estar, a saúde e os demais direitos dos idosos, especialmente em áreas em que é necessário o estabelecimento de normas, diretrizes técnicas e medidas mais específicas que as existentes.
/
3.2
Medidas especiais para a proteção dos direitos humanos dos idosos
Apesar da existência de direitos consagrados em diversos instrumentos cujo caráter universal abrange os idosos, esse grupo social está exposto a situações de vulnerabilidade que tornam necessária a adoção de medidas afirmativas para que a tutela efetiva de seus direitos contemple as situações particulares a que estão submetidos.
No âmbito da participação dos representantes nacionais e peritos de organismos internacionais e da sociedade civil no Grupo de Trabalho, a OPAS observou, por exemplo, que embora existam instrumentos gerais de direitos humanos que abrangem de maneira universal os direitos de todas as pessoas, em situações específicas os idosos estão mais expostos à violação de seus direitos. Nesse sentido, a OPAS mencionou, a título de exemplo, diversos direitos, entre os quais destacou:
· o direito à vida consta de instrumentos como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos de 1969 (Artigo 4), porém não estão previstas medidas específicas para garantir o direito dos idosos à vida, até o final de sua existência, como no caso de pacientes terminais, tampouco medidas que proporcionem atenção de qualidade, sobretudo para evitar o isolamento, os maus-tratos físicos ou mentais e o abandono.
· O direito à integridade pessoal também está contemplado de maneira geral no Artigo 5, porém para sua tutela efetiva no caso dos idosos se sugere, por exemplo, a previsão de medidas específicas, especialmente no caso de pessoas que vivem a longo prazo em instituições, como residências e lares protegidos, a fim de regulamentar as funções dos cuidadores e do pessoal da saúde e garantir a capacitação em padrões referentes aos direitos humanos e ao envelhecimento, evitando assim que os idosos sejam golpeados e empurrados, forçados a ingerir alimentos, ou ainda, que sofram queimaduras ou abusos sexuais.
· Quanto ao direito à saúde, apesar de constar dos instrumentos como o Protocolo de São Salvador (Artigo 10), não há especificidade com relação às medidas mínimas necessárias para a proteção do direitos à saúde dos idosos, como: 
/
· políticas e planos específicos para a proteção dos direitos humanos das pessoas que utilizam serviços de cuidados a longo prazo;
· capacitação dos recursos humanos que gerenciam os programas nacionais voltados para os idosos;
· formulação e revisão do arcabouço jurídico e dos mecanismos de proteção dos direitos humanos dos idosos;
· estabelecimento de serviços integrais de saúde que respondam verdadeiramente às necessidades dos idosos e reorientação dos serviços existentes;
· estabelecimento de ambientes físicos, sociais e culturais que possibilitem o desenvolvimento de idosos e a proteção da capacidade de tomar decisões, e que favoreçam o exercício dos direitos humanos na terceira idade como emprego decente, a educação por toda a vida e o melhoramento da cobertura das pensões, tanto contributivas como não contributivas, bem como o direito de desfrutar do nível mais alto possível de saúde;
· opções de atenção comunitária a longo prazo, inclusive habitações adaptadas e residências que disponham de assistência, especialmente no tocante à saúde nutricional, lesões acidentais, prevenção de quedas e agressões que possam ocasionar ou agravar a deficiência física ou mental dos idosos e , por conseguinte, configurar violações do direito de preservação da integridade física, psíquica e moral.
Por esse motivo, menciona-se não apenas a necessidade de se garantir medidas que protejam a qualidade de vida e o bem-estar, como também medidas que tutelem o ambiente do idoso, como os cuidadores familiares sem suporte comunitário, trabalhadores da área de saúde sem as ferramentas adequadas e profissionais da saúde sem preparo sobre esses temas.
A orientação para a proteção efetiva dos direitos humanos dos idosos deve observar o princípio da não-discriminação, que se refere à situação de estigma, exclusão e violência sofridas pelos idosos, bem como o princípio da participação devido à contribuição substancial dos idosos a suas famílias, comunidades e sociedade em geral. Os idosos devem participar de qualquer decisão que lhes concerna e que tenha impacto no ambiente de que fazem parte.
/
Afirmou-se também a importância de satisfazer plenamente as necessidades materiais e espirituais dos idosos para que se conceba uma sociedade solidária e justa. Embora iniciativas em prol dos idosos tenham sido promovidas globalmente, como o Plano de Ação de Viena em 2002, o Plano de Ação de Madri e os Princípios das Nações Unidas para o Idoso, já mencionados, existe a consciência nas Américas de que os esforços precisam ser aprofundados para se adaptarem às correntes modernas que defendem uma convenção internacional vinculante para a proteção dos direitos dos idosos. No âmbito regional, deu-se seguimento a esse compromisso com a Declaração de Brasília, que também respalda uma convenção internacional para a proteção dos direitos dos idosos, mantendo a luta em prol dessa população vulnerável.
4.
Conclusão
Os idosos se encontram visivelmente em situação de vulnerabilidade no tocante ao exercício normal de seus direitos e por esse motivo gerou-se nas sociedades a consciência da necessidade de intervenção dos Estados, a fim de garantir o princípio de não-discriminação, igualando os desiguais.
Os governos devem assegurar a esse grupo vulnerável o usufruto de todos os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, como no caso de todos os cidadãos. Os Estados devem adotar medidas afirmativas no sentido de assegurar o direito à igualdade de oportunidades e à não-discriminação dos idosos.
Os interlocutores que participam do processo de discussão sobre essa temática concordam que o envelhecimento deve ser abordado como uma questão de direitos humanos e essa concepção deve influir na elaboração e implementação de políticas públicas, bem como na adoção de leis nos Estados.
Os peritos ressaltaram enfaticamente a dispersão das normas em nível internacional, bem como em nível nacional, com os diferentes enfoques adotados por cada país. Alguns países dispõem de legislações nacionais especiais para idosos, e outros têm formas diferentes de institucionalidade, o que demonstra a falta de uniformidade e padronização do tema na Região.
Além das diferentes normas internas, alguns instrumentos de proteção do idoso não juridicamente vinculantes se destacam em nível internacional e regional, como o Plano Internacional de Viena no âmbito das Nações Unidas, o Plano Internacional de Madri e os Princípios em Prol dos Idosos, como recomendações da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e da Comissão de Direitos Econômico, Sociais e Culturais, entre outros. No Sistema Interamericano foram destacados o Protocolo de São Salvador e o Plano de Ação da OPAS, que, como já mencionado anteriormente, não são suficientes para tutelar as medidas específicas de proteção dos direitos dos idosos.

Não apenas devido a dispersão das normas, mas também por causa da especificidade do tipo de proteção de que os idosos precisam, deve haver um instrumento juridicamente vinculante que tutele os direitos humanos no âmbito da urgência imposta pela progressão da mudança demográfica.
A Região vem enfrentando um grande desafio no que diz respeito aos idosos no contexto do envelhecimento populacional. Sobre essa estrutura normativa atual os debates do Grupo de Trabalho colocaram em evidência a insuficiência dos instrumentos internacionais e regionais para a proteção dos direitos dos idosos no Continente. A participação intensa dos Estados membros na sessão de 4 de novembro de 2011 demonstra não apenas a importância de que se reveste o tema para os Estados membros da OEA, como também o nível de compromisso desses países com a temática. A reafirmação desse compromisso frente a premência do tema e a necessidade de fortalecer a cooperação regional para a efetiva proteção desse grupo em situação de vulnerabilidade determinaram que o Grupo de Trabalho reconhecesse a urgência de se elaborar um instrumento interamericano juridicamente vinculante.
É preciso observar que as instituições especializadas que colaboram para o debate do tema no âmbito deste Grupo de Trabalho, como a OPAS, a CEPAL, o UNFPA e os representantes de organizações da sociedade civil e entidades regionais apoiadas pelos Estados membros, como o MERCOSUL, respaldam a elaboração de um instrumento interamericano vinculante que estabeleça medidas específicas para a proteção dos direitos dos idosos.
Por todos esses motivos, esse relatório sinaliza a necessidade de se cumprir o mandato deste Grupo de Trabalho para 2012, que, em conformidade com o parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11), consiste em elaborar “um projeto de convenção interamericana para a promoção e proteção dos direitos dos idosos (...) antes do fim do primeiro semestre de 2012”.
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ANEXO I:  Esquema de processos regionais e universais sobre o tema para a conferência na Costa Rica em 2012 da CEPAL.
/
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ANEXO II
Tabela de medidas especiais identificadas pela OPAS.
/
	Direitos
	Dispositivo
	Medidas especiais destacadas

	Direito à vida
	Convenção Americana, Artigo 4, PDCP 6
	Medidas específicas para proteger o direito à vida dos idosos até o final de sua existência, especialmente no que se refere aos pacientes terminais que se encontram sob proteção do Estado, tais como:
*
proporcionar medidas paliativas que sejam necessárias para aliviar a dor e auxiliar a nutrição;
*
manter uma atenção de qualidade até o final da vida, evitando o isolamento físico ou mental, o atendimento não adequado, o abandono e a exploração financeira;

*
medidas específicas para que se lide adequadamente com questões como o medo da morte e que possibilitem que os idosos possam morrer com dignidade.

	Direito à integridade pessoal
	Convenção Americana, Artigo 5, PDCP 7
	*
Formular medidas de proteção específicas especialmente para o caso de idosos que moram em instituições como residências ou lares protegidos, a fim de regular as funções dos cuidadores e do pessoal de saúde, bem como sua capacitação a respeito dos padrões de direitos humanos e envelhecimento;

*
Medidas específicas relacionadas a esse direito, que devem ser formuladas e compreendidas em legislações e políticas nacionais incluem as relacionadas com as instituições mencionadas.

	Direito à liberdade 
	Convenção Americana, Artigo 7, PDCP 9 e Artigo 22, PDCP 17
	Políticas e legislações nacionais que estabeleçam medidas específicas em instituições e lares comunitários para assegurar: 
*
visitas e contato dos idosos com a comunidade;

*
participação da comunidade em atividade do lar; e
*
adaptação da estrutura física das instituições para facilitar o acesso e o direito dos idosos à mobilidade. 

	Direito à segurança pessoal
	Convenção Americana, Artigo 7, PDCP 9
	*
Medidas específicas voltadas para o direito à segurança pessoal, como aquelas que garantam a liberdade de tomar decisões e aceitar ou negar voluntariamente e sem coerção tratamentos , intervenções ou experimentos médicos ou científicos, seja de caráter físico ou psíquico, bem como protocolos claros a esse respeito;

*
A criação de medidas por meio de instrumentos e padrões internacionais de direitos humanos para que o pessoal da saúde e outros atores determinem se a pessoa tem a capacidade de receber as informações necessárias, ter opinião própria e tomar decisões, sem coerção.

	Direitos políticos
	Protocolo de São Salvador, Artigo 10
	*
Medidas específicas que possibilitem aos idosos que moram em asilos, instituições residenciais, lares comunitários, e instituições psiquiátricas, ou de outro tipo, o exercício do direito de voto nas eleições.

	Direito à saúde 
	Protocolo de São Salvador, Artigo 10
	Medidas, legislações, programas e políticas públicas que proporcionem a todas as pessoas sem discriminação:
*
serviços de atenção primária de saúde, imunização contra doenças infecciosas, prevenção e tratamento de doenças endêmicas, profissionais ou de outro tipo; bem como serviços de educação da população sobre a prevenção de doenças, e atendimento de necessidades em matéria de saúde dos grupos em situação de vulnerabilidade mais grave (como é o caso dos idosos).


NOTA DE RODAPÉ

1.
...em complemento à nota de rodapé anterior sobre o assunto na resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11), o Canadá continua a declarar sua reserva em relação à necessidade de se elaborar um projeto de convenção interamericana para a promoção e a proteção dos direitos dos idosos. O país permanece preocupado com a elaboração da referida convenção interamericana, visto que não consiste na maneira mais efetiva de proteger e promover os direitos dos idosos, e acredita que esta convenção pode, inclusive, duplicar o trabalho de mecanismos de direitos humanos vigentes, prejudicando assim a capacidade de funcionamento eficiente desses mecanismos. O Canadá prefere continuar estudando exaustivamente a natureza das lacunas existentes no quadro de direitos internacionais vigentes e o modo como se pode lidar melhor com elas. O Canadá também prefere que a OEA concentre seus escassos recursos no monitoramento da implementação dos direitos dos idosos; direitos esses que já são protegidos pelos instrumentos vigentes da OEA.
Evolução da abordagem dos direitos humanos no caso dos idosos
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	�.	A Delegação do Canadá, na sessão do Conselho Permanente realizada em 14 de dezembro de 2011, observou que, ...


�.	Reserva da Nicarágua.


�.	Reserva do Canadá e dos Estados Unidos.


�.	CEPAL


�.	OPAS.


�.	Ibidem.


�.	Ibidem 3.


�.	CEPAL


�.	Ibidem 4. 


�.	Ibidem. 


�.	Perspectiva da República Argentina sobre os direitos dos idosos e os deveres correspondentes dos Estados.


�.	Ibidem.


�.	Ibidem.


�.	OPAS, Sessão do Grupo de Trabalho de 4 de novembro de 2011.


�.	CEPAL


�.	Comentários do Representante da República Federativa do Brasil na sessão do Grupo de Trabalho de 4 de novembro de 2011.


�.	Instituto de Políticas Públicas de Direitos Humanos do MERCOSUL (IPPDH).


�.	Ibidem 3.


�.	Ibidem.


�.	UNFPA.


�.	Fonte: CEPAL


�.	Fonte: OPAS.






